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Data de Validade:

SITUAÇÃO: Responsável

Ateste a validade deste documento no endereço eletrônico: alf.siatu.pbh.gov.br

2019044994 27/12/2019 10/12/2024

ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO - Pessoa Jurídica

Data Concessão:Nº do Alvará:

Ativo 0818414 - Gerência de Licenciamento de Atividades

Nº do Processo de Concessão: Nº do Protocolo de Solicitação (SIASP): 0272088-008

DADOS DO LICENCIADO

01.126.150.19-04

Razão Social:

Inscr. Municipal: Data de Registro:

Nome Fantasia:

O local é residência de um dos sócios da empresa:

20.352.354/0001-02 0.953.204/001-9 07/01/2019

GC LAB DIAGNOSTICOS LTDA

GC LAB DIAGNOSTICOS

Não

CNPJ:

107004D006A0027Índice Cadastral do IPTU:

Endereço

Logradouro:

Nº:

Bairro:

Município: CEP:

Complemento:

Tipo de imóvel constante no IPTU: LOJA

Área utilizada(m²): 192,00

Permissividade da Via:

Zoneamento:

ADE:

Regional:Vias Preferencialmente Residenciais

ZA - ZONA ADENSADA

não inserido

LESTE - L2

10m <= LARGURA DA VIA < 15m

DADOS DO IMÓVEL

RUA LAURO JAQUES

72

FLORESTA

31015-176

Class.Via:

Belo Horizonte

LOCAL

LOJA:1;

ATIVIDADES
Código Descrição Subcategoria Tipologia

COMERCIO ATACADISTA DE INSTRUMENTOS E
MATERIAIS PARA USO MEDICO, CIRURGICO,
HOSPITALAR E LABORATORIOS (Grupo II)

COMÉRCIO Comércio atacadista de artigos de uso técnico
profissional, máquinas, equipamentos e
ferramentas

464510100

MANUTENCAO E REPARACAO DE APARELHOS
ELETROMEDICOS E ELETROTERAPEUTICOS E
EQUIPAMENTOS DE IRRADIACAO  - Não exercida no local

SERVIÇO Serviços de reparação e conservação331210300

COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS
ODONTOLOGICOS (Grupo II)

COMÉRCIO Comércio atacadista de artigos de uso técnico
profissional, máquinas, equipamentos e
ferramentas

464510300

ALUGUEL DE EQUIPAMENTOS CIENTIFICOS, MEDICOS E
HOSPITALARES, SEM OPERADOR (Grupo II)

SERVIÇO Locação de objetos pessoais, domésticos,
máquinas e equipamentos

773900200

COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS MEDICOS E
ORTOPEDICOS (Grupo I)

COMÉRCIO Comércio varejista de artigos de uso técnico
profissional

477330000

MANUTENCAO E REPARACAO DE APARELHOS E
INSTRUMENTOS DE MEDIDA, TESTE E CONTROLE - Não
exercida no local

SERVIÇO Serviços de reparação e conservação331210200

ALUGUEL DE MATERIAL MEDICO (Grupo II) SERVIÇO Locação de objetos pessoais, domésticos,
máquinas e equipamentos

772920300

COMERCIO ATACADISTA DE MEDICAMENTOS E DROGAS
DE USO VETERINARIO (Grupo II)

COMÉRCIO Comércio atacadista de produtos diversos464430200

CÓDIGO DESCRIÇÃO

A Escritório / sede administrativa de empresa (Grupo II)

ATIVIDADES AUXILIARES

EXIGÊNCIAS ESPECÍFICAS PARA O FUNCIONAMENTO

Atividade: COMERCIO ATACADISTA DE MEDICAMENTOS E DROGAS DE USO VETERINARIO

- Necessário adotar procedimentos para gerenciamento de resíduos sólidos, como segregação, acondicionamento,
armazenamento, transporte e destinação final adequada de acordo com a legislação específica.
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- Necessário adotar procedimentos para gerenciamento de resíduos sólidos, como segregação, acondicionamento,
armazenamento, transporte e destinação final adequada de acordo com a legislação específica.

CONDIÇÕES GERAIS PARA FUNCIONAMENTO

- Para o funcionamento, deverão ser atendidas as normas sanitárias,  ambientais, de segurança e de acessibilidade.

- Havendo alteração de atividades, área utilizada ou endereço do estabelecimento, deverá ser providenciado novo
Alvará de Localização e Funcionamento.
- Em caso de edificação condominial, o atendimento ao disposto na convenção de condomínio e no código civil é de
total responsabilidade do licenciado.
- Em imóveis do patrimônio público, é necessária a apresentação de Termo de Permissão de uso emitido pelo órgão
proprietário do imóvel.
- Caso sejam utilizados lotes lindeiros a outro(s) logradouro(s), deverá ser verificada a possibilidade de aplicação do
Art. 71-B da Lei 7.166/96, alterado pelo Art. 64 da lei 9.959/2010.
- A emissão de ruídos, sons e vibrações deverão obedecer às determinações da Lei 9.505/2008.

- A área utilizada deve ser compatível com o exercício da atividade, não sendo admitida a utilização de espaço público
para o exercício da mesma.
- Os endereços dos imóveis de Belo Horizonte estão sendo consolidados desde janeiro/2012. Caso seja necessário, o
endereço constante nesse documento poderá ser alterado, conforme Art. 41 da Lei Municipal n.º 9.691 de 19/01/2009.

- "Este empreendimento poderá participar do Programa de Certificação em Sustentabilidade Ambiental de Belo
Horizonte. Maiores informações no sítio do Programa de Certificação (cesa.pbh.gov.br), no Portal de Serviços
(http://portaldeservicos.pbh.gov.br), no Sistema de Atendimento ao Cidadão - SACWeb e/ou através do telefone 156."

- Proibida a utilização e/ou comercialização de qualquer produto em vias e logradouros públicos.

- A instalação de engenho de publicidade (placas ou similares), em estabelecimentos não residenciais, depende de
licenciamento prévio junto à Prefeitura, conforme Art. 281 do Código de Posturas, Lei 8.616/03.

- A instalação de toldos no afastamento frontal ou no passeio depende de licenciamento prévio junto à Prefeitura,
conforme Art. 84 do Código de Posturas, Lei 8.616/03.

- ALVARÁ LIBERADO CONFORME PARECER AMBIENTAL DA SMMA, Nº 0977/19.
 1) A imissão de ruídos acima do limite permitido pode gerar penalidades (Lei Municipal 9.505 de 23 de janeiro de
2008). Se no futuro forem constatados incômodos ou o não atendimento aos limites estabelecidos pela legislação em
vigor, medidas de adequação deverão ser implementadas.
 2) Resíduos recicláveis oriundos das áreas comercial, administrativa e de produção da empresa, devem ser
encaminhados preferencialmente para a reciclagem.
 3) As recomendações das Fichas de Informação de Segurança de Produto Químico (FISPQ) das substâncias
utilizadas no processo produtivo, em especial as referentes a manuseio e armazenamento dos mencionados produtos,
devem ser atentamente observadas e praticadas
 4) A constatação de degradação ambiental acarretará no cancelamento do Parecer Ambiental.
 5) A instalação dos equipamentos de troca de calor do sistema de refrigeração (ar condicionado) deverá observar a
distância adequada com a vizinhança (principalmente residências), a fim de evitar incômodos relativos a poluição
sonora.
 6) Quando necessário, o empreendimento deverá elaborar e implantar projeto de adequação para redução dos níveis
de pressão sonora dos ruídos dos componentes do sistema de refrigeração ou de outras fontes. O projeto deverá ter
ART (Anotação de Responsabilidade técnica) do técnico responsável. O mesmo deverá ser observado quanto a
vibrações.
 7) Proibida a utilização de CFC como fluído de refrigeração
 8) No caso da utilização da amônia como fluído de refrigeração, deverá haver Plano de Contingência/Emergência
implantado, com ART do técnico responsável.
 9) Nas manutenções dos equipamentos de ar condicionado, assegurar que não sejam emitidos fluidos refrigerantes
para a atmosfera, pois são gases com potencial de aquecimento global e agressivos à camada de ozônio. Em caso de
substituição dos fluidos, deverão ser recolhidos e destinados adequadamente. Nesse sentido, as determinações do
Protocolo de Montreal e Resolução CONAMA 267/2000 deverão ser atendidas.
 10) O empreendimento deverá ter o Laudo de Liberação das Instalações de Esgotamento, emitido pela COPASA, ou
ingressar ao PRECEND, realizando os automonitoramentos, conforme determinado pela companhia.
 11) Resíduos sólidos classificados como perigosos, conforme ABNT 10.004/2004 deverão ser armazenados em local
adequado, até que seja feita sua destinação final para empresas receptoras devidamente licenciadas.
 12) Lâmpadas fluorescentes usadas são resíduos perigosos conforme ABNT 10.004/2004, devendo ser armazenadas
e destinadas adequadamente.
 13) Lâmpadas de LED devem ser descartadas como resíduo Classe I.

OBSERVAÇÕES
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 14) Atender os requisitos legais do PGRSS, destinando os resíduos de serviço de saúde corretamente.
 15) Aprovar o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos de Saúde - PGRSS na SLU e SMSA e implantar. Durante
a validade do ALF deverá ser obtida aprovação da implantação do PGRSS na SLU e na SMSA.
 16) A fiscalização poderá, a qualquer momento, realizar vistorias no local a fim de verificar o cumprimento das
exigências e ressalvas listadas acima em especial sobre o cumprimento do Decreto Municipal nº 16.529/16.
 17) A SMMA poderá exigir, a qualquer tempo, procedimentos preventivos ou corretivos para minimizar incômodos
porventura causados ou necessários para atender a legislação ambiental.

Página 3 de 3Nº do Alvará:2019044994


